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PARECER JURÍDICO FPMZB nº 164/2024                    Belo Horizonte, 16 de setembro de 2024. 

 

Referência: 01.035.611/24-19 

 

 

 

Em resposta a Gerência de Contratos e Convênios referente a solicitação de parecer, 

apresentamos o seguinte parecer. 

 

 

 

PARECER – DISPENSA ELETRÔNICA - FPMZB N. 

001/2024 - PARECER – REGULARIDADE.  

 

 

 

I - Relatório 

 

  

O processo foi encaminhado a esta Diretoria Jurídica para emissão de parecer quanto aos atos 

e procedimentos adotados na sessão pública que tem como objeto a aquisição de gás liquefeito 

de petróleo. 

 

Encontram-se presentes os seguintes documentos: 

 

- Parecer Jurídico, fls. 54, aprovação da CCG, fls. 43; 

- disponibilização do aviso, autorização para dispensa e aviso de dispensa, anexo I a VII, fls. 

55/83; 

- Documentos da sessão, fls. 84/91; 

- Documentos da empresa, , proposta comercial  fls. 93/122; 

- encaminhamento para parecer, fls. 123. 

 

 

II – Fundamentação 

 

Nos termos do art. 53 da Lei Federal n. 14.133/21:  
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Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração 
deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 
prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e 
objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica; 
III - (VETADO). 
§ 2º (VETADO). 
§ 3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a autoridade 
determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto no art. 54. 
§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração também 
realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de 
cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos 
congêneres e de seus termos aditivos. 
§ 5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da 
autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa 
complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais 
e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão 
de assessoramento jurídico. 
§ 6º (VETADO). 
 
 
 

Dada a relevância para o procedimento licitatório, a nova lei exige a análise de várias questões 
jurídicas pertinentes.  

Embora o artigo citado não se refira propriamente à fase em análise, a despeito da referência 
sobre o controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação, entendo, a 
princípio, que existem razões suficientes para que haja manifestação favorável ou não à fase 
sobre a regularidade dos atos posteriores à sessão pública da dispensa Eletrônica nº 001/2024. 

Cumpre registrar, de início, que este parecer jurídico não tem o condão de eximir ou atenuar a 

responsabilidade dos que praticaram atos dentro de sua esfera de competência durante todo o 

certame, uma vez que esta parecerista não deve ser responsável pelo controle de legalidade de 

critérios técnicos, como o TR, planilhas, matizes de risco, códigos de acesso a serviços e etc. 

Portanto, esta Diretoria Jurídica, neste momento, vai se ater aos aspectos legais e jurídicos 

aplicáveis ao caso, sem adentrar ao mérito das decisões tomadas pelos demais legitimados.  

Verifica-se que o Edital foi aprovado em parecer jurídico prévio, fls. 54. Naquela ocasião, foram 

elencados os documentos que instruíram o processo. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art54
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Entendo necessária a atualização do documento de fls. 94, 111, 118, 119 e 122.. 

 

Em relação ao prazo mínimo da divulgação do edital e a data da sessão de 08 dias úteis, 

conforme artigo 55, I, a, da Lei de licitações, foi atendido o prazo legal, conforme fls. 81. 

Observados os princípios dos artigos 37 da CF e a Lei Federal n. 14.133/2021, visando a seleção 

da proposta mais vantajosa para a Administração, o procedimento deve ser preparado para a 

publicação de seu resultado.  

 

III – Conclusão 

 

Diante do exposto, opino pela aprovação dos atos praticados, devendo ser publicado o resultado, 

nos termos deste parecer. 

É o parecer. S.M.J. 

 

 

Luciana De Castro Concentino Uithoff 
Advogada Pública Autárquica do Município de Belo Horizonte 


